Of. nº                      /GP 
Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar (PLCE), que altera o Plano Diretor, a fim de ser definido regime urbanístico em Área Especial de Interesse Institucional, notadamente na parcela da área destacada do Porto Alegre Country Club para fins de parcelamento do solo. 

Por se tratar de alteração de Plano Diretor, mesmo que o Estudo de Viabilidade Urbanística, que deu base para a elaboração do projeto de lei, já tenha sido aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA), o qual possui ampla participação da comunidade e entidades, solicitamos que esta Casa realize audiência pública para discutir o PLCE, nos termos determinados pela Constituição Estadual. 
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre

Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº             /19.

Altera os Anexos 1.1 e 1.2 da Lei Complementar nº 434 de 1º de dezembro de 1999, redefinindo o limite da Área de Interesse Institucional da Subunidade 01, criando as Subunidades 05 e 06 da Unidade de Estruturação Urbana 092 da Macrozona 03, alterando os limites da Subunidade 02 da Unidade de Estruturação Urbana 092 da Macrozona 03, definindo Regime Urbanístico para as Subunidades 05 e 06. Estabelece a Transferência de Potencial Construtivo (TPC), nos termos do § 5º, do art. 52, da Lei Complementar nº 434, de 1999.  

Art. 1º  Fica alterado o Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434 de 1º de dezembro de 1999, na Unidade de Estruturação Urbana 092, da Macrozona 3, conforme o Anexo I desta Lei Complementar, nos seguintes termos:
I – altera os limites definidos da Área de Interesse Institucional localizada na Subunidade 01;
II – altera os limites da Subunidade 02;
III – cria a Subunidade 05;
IV – cria a Subunidade 06.

 

Art. 2º  Fica alterado o Anexo 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, na Unidade de Estruturação Urbana 092, da Macrozona 3, nos seguintes termos:
I – fica definido o Regime Urbanístico da Subunidade 05, criada conforme inc. III, do art. 1º, cuja grade é:
	MZ 
	UEU  
	SUB 
	DENS.  
	ATIV.  
	APROV.  
	VOL.  

	03
	092
	05
	09
	05
	09
	15


 

II – fica definido o Regime Urbanístico da Subunidade 06, criada conforme inc. IV, do art. 1º, cuja grade é:
	MZ  
	UEU  
	SUB  
	DENS.  
	ATIV.  
	APROV. 
	VOL.  

	03
	092
	06
	09
	05
	09
	11


 

Art. 3º  Fica autorizada a utilização da Transferência de Potencial Construtivo correspondente à área atingida pelo prolongamento projetado da Rua Carlos Legori sobre Matrícula 56.468 do Registro de Imóveis da 4ª Zona, em todas as Macrozonas, de acordo com o § 5º do art. 52 da Lei Complementar nº 434, de 1999.
Parágrafo único.  As parcelas destacadas, oriundas desta Lei Complementar, tendo em vista as características do local, deverão ser submetidas à análise de impacto quanto à estruturação urbana e viária, previamente à etapa de aprovação de projeto arquitetônico.
Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A:

A presente proposta de Lei Complementar tem o objetivo de atribuir regime urbanístico para as parcelas a serem destacadas do Porto Alegre Country Club, com a finalidade de integrá-las à estrutura urbana do entorno, para permitir a comercialização destas parcelas pelo clube. 
O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) autoriza o desmembramento de terreno de instituições, como por exemplo clubes, para destacar-lhe parte da área, por meio de Projeto Especial de Impacto Urbano, nos termos do art. 149, § 4º. 
Art. 149(...)

§ 4º O desmembramento de terreno de instituições, como escolas, conventos, asilos e clubes, com o objetivo de destacar-lhe parte, será objeto de Projeto Especial de Impacto Urbano, nos termos do Capítulo V do Título IV da Parte II desta Lei Complementar, podendo a doação para equipamentos públicos comunitários ser proporcional à área destacada. 

Ocorre que, por se tratar de Área Especial de Interesse Institucional, o PDDUA não prevê regime urbanístico para o local, fazendo-se necessário o envio de Projeto de Lei Complementar (PLCE) ao Plano Diretor para a sua fixação, nos moldes que estabelece o seu art. 73. 

Art. 73. Áreas Especiais são aquelas que exigem regime urbanístico específico, condicionado a suas peculiaridades no que se refere a características locacionais, forma de ocupação do solo e valores ambientais, classificando–se em:

(...)

§ 1º Nas Áreas Especiais, até a definição do regime urbanístico próprio, por lei específica, será concedido licenciamento para parcelamento do solo, uso e edificação, através de Projetos Especiais, resguardadas as condições ambientais desejáveis, não podendo acarretar prejuízo aos valores ambientais intrínsecos que determinaram a instituição da Área Especial de que se trata. 

Assim, o presente PLCE teve origem em Estudo de Viabilidade Urbanística de parcelamento do solo, aprovado pela Comissão de Análise Urbanística e Gerenciamento (Cauge) por meio do Parecer nº 111/2018, de 18 de julho de 2018 e pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA). Frisa-se que tal estudo de viabilidade contempla tão somente o parcelamento do solo das áreas, ficando os projetos de edificações e a sua análise quanto aos impactos e mitigações correspondentes, para etapas próprias e individualizadas.
Esta operação viabilizará o recebimento pelo Município de 20% (vinte por cento) de área de destinação pública, correspondente a aproximadamente 6.170,56m² de área, que será utilizada para a execução do prolongamento da Rua Carlos Legori (continuidade da Rua Anita Garibaldi) que atinge o imóvel em uma área aproximada de 21.024,84m² A área restante, 

de aproximadamente 13.518,602m², será adquirida pelo Município por meio de Transferência de Potencial Construtivo, nos termos do § 5º do art. 52 do PDDUA.  
Sendo assim, reveste-se de extrema importância a aprovação do presente PLCE, de forma que se viabilize a complementação da estrutura viária local, possibilitando-se a execução do trecho final da Rua Anita Garibaldi e a subsequente melhoria na mobilidade do transito de toda a região.
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